
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.911 - RS (2010/0217434-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TELEFONIA. REGIÃO METROPOLITANA. TARIFA INTERURBANA 
COBRADA EM RELAÇÃO A LIGAÇÕES INTERMUNICIPAIS 
CONURBADAS.
1. Trata-se de ação civil pública intentada pelo Ministério Público questionando a 
legalidade da cobrança de tarifas diferenciadas nas ligações de telefonia fixa, entre 
terminais situados em municípios conurbados, notadamente dentro da mesma região 
metropolitana.
2. No caso dos autos, o Tribunal a quo decidiu que as ligações telefônicas efetuadas 
entre o Município de São Sebastião do Caí e da Localidade de Conceição, e 
vise-versa, devem respeitar o valor cobrado nas ligações locais, em razão da 
localidade situar-se na zona urbana do Município de São Sebastião.
3. Inicialmente, observe-se que a matéria controvertida encontra-se clara e 
prequestionada pela Instância de origem, razão pela qual é de se afastar a alegação 
de violação do art. 535 do CPC.
4. Quanto ao mérito, esta Corte firmou o entendimento no sentido de que "a 
delimitação da chamada 'área local', para fins de configuração do serviço de 
telefonia e cobrança da tarifa respectiva, leva em conta aspectos predominantemente 
técnicos, não necessariamente vinculados à divisão político-geográfica do município; 
previamente estipulados, esses critérios têm o efeito de propiciar aos eventuais 
interessados na prestação do serviço a análise da relação custo-benefício que 
determinará as bases do contrato de concessão; e não cabe ao Judiciário adentrar o 
mérito das normas e procedimentos regulatórios que inspiraram a configuração das 
'áreas locais'" (REsp 1009902/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 11/09/2009)
5. Sendo assim, restam prejudicadas as demais alegações.
6. Dessa forma, assiste razão a recorrente quanto à legalidade da cobrança de tarifa 
interurbana nas ligações telefônicas realizadas entre o Município e a Localidade.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.911 - RS (2010/0217434-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Brasil Telecom S/A, com fundamento nas alíneas 

"a", e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, assim ementado: (fl. 901)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TELEFONIA. TARIFA 
INTERURBANA COBRADA EM RELAÇÃO A LIGAÇÕES INTRA E 
INTERMUNICIPAIS. FATO SUPERVENIENTE. RESOLUÇÃO Nº 373/2004. 
1. Se atendida a pretensão posta em causa por fato superveniente, desaparece o 
interesse processual capaz de justificar o exame da matéria questionada, em razão 
da perda do objeto, dando ensejo, a teor do que dispõe o art. 267, VI, do CPC, à 
extinção do feito, de ofício, sem julgamento de mérito. 
2. A tarifação dos serviços telefônicos entre localidades situadas dentro de um 
mesmo município, ou de uma região, deve ser procedida com a consideração das 
ligações efetuadas como locais, sob pena de prejuízos irreparáveis aos usuários. 

No recurso especial (fls. 930-969), o recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, 

ofensa aos seguintes dispositivos constitucionais: 

i-  535, inciso II, do Código de Processo Civil - CPC, em que alega obscuridade e 

omissão do acórdão proferido pelo Tribunal a quo;

 ii- 128, e 460, do CPC, ao argumento de que houve julgamento extra petita;

iii - 95, 97, 98, e 100, do Código de Defesa do Consumidor - CDC, e 475 - A, §2º,  

475-D, e 475-J, caput, do CPC, assevera que houve desvirtuamento do processo civil coletivo;

iv - 1º, 19, inciso IV, 83, 103, e 108, da Lei n. 9.472/97, 9º, §4º, e 10, da Lei n. 8.987/95, 

65, §6º, da Lei n. 8.666/93, 61, do Decreto n. 52.026/63, 3º, inciso III, do Decreto n. 2.592/98, em 

que aduz legalidade na conduta de cobrança de tarifa interurbana entres os Municípios aqui 
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tratados. Aduz que a determinação a respeito das localidades que integram a mesma área local, 

envolve diversos fatores, como exemplo questões economicas, técnicas, de engenharia, bem 

como a política implementada ao setor de Autarquia, tendo sido fixadas pela ANATEL por meio 

de Resolução;

v- 1º, 19, inciso IV, 83, e 103, da Lei n. 9.472/97, argumenta que a redefinição das áreas 

locais pelo Poder Judiciário invade a competência discricionária do Poder Executivo;

vi - 1º, do Decreto n. 2.534/98, e 18, inciso I, e 84, da Lei n. 9.472/97, alega que 

observou a forma da tarifação legalmente definida pela ANATEL;

vii - 26, e 27, do CDC, e 880, 206, §3º, incisos IV, e  V, do Código Civil - CC, aduz a 

impossibilidade de restituição dos pagamentos realizados há mais de três anos;

viii - 394, e 407, do CC, assevera que os juros de mora devem incidir após a sentença de 

mérito.

Requer seja o recurso especial provido para reformar o acórdão.

Apresentadas contrarrazões às fls. 1046/1061, e 1064/1072.

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.911 - RS (2010/0217434-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TELEFONIA. REGIÃO METROPOLITANA. TARIFA INTERURBANA 
COBRADA EM RELAÇÃO A LIGAÇÕES INTERMUNICIPAIS 
CONURBADAS.
1. Trata-se de ação civil pública intentada pelo Ministério Público questionando a 
legalidade da cobrança de tarifas diferenciadas nas ligações de telefonia fixa, entre 
terminais situados em municípios conurbados, notadamente dentro da mesma região 
metropolitana.
2. No caso dos autos, o Tribunal a quo decidiu que as ligações telefônicas efetuadas 
entre o Município de São Sebastião do Caí e da Localidade de Conceição, e 
vise-versa, devem respeitar o valor cobrado nas ligações locais, em razão da 
localidade situar-se na zona urbana do Município de São Sebastião.
3. Inicialmente, observe-se que a matéria controvertida encontra-se clara e 
prequestionada pela Instância de origem, razão pela qual é de se afastar a alegação 
de violação do art. 535 do CPC.
4. Quanto ao mérito, esta Corte firmou o entendimento no sentido de que "a 
delimitação da chamada 'área local', para fins de configuração do serviço de 
telefonia e cobrança da tarifa respectiva, leva em conta aspectos predominantemente 
técnicos, não necessariamente vinculados à divisão político-geográfica do município; 
previamente estipulados, esses critérios têm o efeito de propiciar aos eventuais 
interessados na prestação do serviço a análise da relação custo-benefício que 
determinará as bases do contrato de concessão; e não cabe ao Judiciário adentrar o 
mérito das normas e procedimentos regulatórios que inspiraram a configuração das 
'áreas locais'" (REsp 1009902/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 11/09/2009)
5. Sendo assim, restam prejudicadas as demais alegações.
6. Dessa forma, assiste razão a recorrente quanto à legalidade da cobrança de tarifa 
interurbana nas ligações telefônicas realizadas entre o Município e a Localidade.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se, in casu, de ação civil pública intentada pelo Ministério Público questionando a 

legalidade da cobrança de tarifas diferenciadas nas ligações de telefonia fixa, entre terminais 

situados em municípios conurbados, notadamente dentro da mesma região metropolitana.

No caso dos autos, o Tribunal a quo decidiu que as ligações telefônicas efetuadas entre 

o Município de São Sebastião do Caí e da Localidade de Conceição, e vise-versa, devem 

respeitar o valor cobrado nas ligações locais, em razão da localidade situar-se na zona urbana do 

Município de São Sebastião.
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Inicialmente, observo que a matéria controvertida encontra-se clara e prequestionada 

pela Instância de origem, razão pela qual afasto a alegação de violação do art. 535 do CPC.

Posteriormente quanto ao mérito, Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que 

"a delimitação da chamada "área local", para fins de configuração do serviço de telefonia e 

cobrança da tarifa respectiva, leva em conta aspectos predominantemente técnicos, não 

necessariamente vinculados à divisão político-geográfica do município; previamente estipulados, 

esses critérios têm o efeito de propiciar aos eventuais interessados na prestação do serviço a 

análise da relação custo-benefício que determinará as bases do contrato de concessão; e não 

cabe ao Judiciário adentrar o mérito das normas e procedimentos regulatórios que inspiraram a 

configuração das "áreas locais". (REsp 1009902/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 11/09/2009)

Sendo assim, restam prejudicadas as demais alegações.

Dessa forma, assiste razão a recorrente quanto à legalidade da cobrança de tarifa 

interurbana nas ligações telefônicas realizadas entre o Município e a Localidade.

Isso posto, voto por CONHECER EM PARTE do presente especial, e nesta parte 

DAR-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0217434-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.222.911 / RS

Números Origem:  10200013352  200371000675240  200471080085839

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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